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PREFÁCIO À EDIÇÃO DE 19 DE ABRIL DE 2016 

 
Este documento que se configura, no momento, o mais importante instrumento de 
gestão da Reserva Extrativista Marinha do Corumbau – RESEX Corumbau, é 
resultante do processo iniciado antes mesmo da criação dessa Unidade de 
Conservação, quando diversos atores participavam de conversas sobre as normas de 
uso a serem estabelecidas, a fim de assegurar os objetivos previstos em sua criação e 
na Lei 9.985/2000, que estabelece o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - 
SNUC. 
 
Desde o início de sua construção, que é anterior ao SNUC, a perspectiva que se 
apresentava era o de elaboração do instrumento de gestão próprio das Reservas 
Extrativistas, nos moldes do Decreto nº 98.897/90, nomeado de “Plano de Utilização”.  
 
Entretanto, com o advento da Lei do SNUC e seu regulamento, o Decreto 4.340/2002, 
as pessoas responsáveis por sua elaboração, a fim de absorver a nomenclatura 
prevista na nova legislação, o nomearam de “Plano de Manejo – Fase 1”, devido à 
compreensão de que tal documento, para merecer o nome de “Plano de Manejo”, 
carecia de complementos. 
 
Essa mesma compreensão baseou a construção de futuras Instruções Normativas do 
ICMBio, as IN 01/2007 e 03/2007, que tratam do Plano de Manejo e da Criação das 
RESEX e das RDS. Nessas o Plano de Utilização é considerada como parte do Plano 
de Manejo, com a possibilidade de figurar-se como a “primeira fase do Plano de 
Manejo”. Situação que se enquadra este instrumento de gestão da RESEX Corumbau. 
 
Diversas foram as tentativas de revisão deste documento, assim como de sua 
complementação para atender à IN 01/2007, levando-o à condição de “Plano de 
Manejo”, porém essas não chegaram a ser concluídas. Assim, somente três adendos 
foram feitos pelo Conselho Deliberativo da Unidade ao documento original, até a data 
atual. 
 
Entretanto, não obstante algumas críticas existentes e a necessidade de sua revisão e 
complementação, que se espera para breve, este instrumento de gestão segue 
cumprindo seu papel, sendo respeitado como o documento que apresenta as normas, 
as quais todas pessoas que se utilizam da RESEX Corumbau devem observar. 
 

 
 

INTRODUÇÃO 
 
 

A Reserva Extrativista (RESEX) Marinha do Corumbau, criada por decreto presidencial 
publicado no Diário Oficial da União em 21 de setembro de 2000, tem como objetivo  
garantir a exploração auto-sustentável e a conservação dos recursos naturais 
renováveis tradicionalmente utilizados pela população extrativista da área. 
 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação, instituído pela Lei n.° 9.985, define 
em seu artigo 18º, as Reservas Extrativistas como “áreas utilizadas por populações 
extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, 



 3

complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de 
pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura 
dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade”. 
Para alcançar estes objetivos torna-se necessário o desenvolvimento de um Plano de 
Manejo como instrumento norteador e normatizador das atividades dos extrativistas. 
 
A elaboração deste Plano foi viabilizada pelo Acordo de Cooperação Técnica firmado 
entre  o IBAMA/CNPT e a Conservation International (CI) Brasil/Projeto Abrolhos.     
 
O presente Plano de Manejo tem como base de elaboração os Laudos Sócio-
econômico e Biológico apresentados para a criação da RESEX, a bibliografia mundial 
sobre manejo em áreas marinhas de recifes de corais, a experiência dos profissionais 
que participaram das discussões de preparação e, principalmente, a participação  da 
população extrativista em todas as fases de discussão e de tomadas de decisão. 
 
A participação da comunidade extrativista deu-se em  conversas informais, contatos 
com as lideranças locais e reuniões de discussão. No total, foram realizadas 38 
reuniões para discussão do Plano de Manejo. As decisões aqui contidas sempre foram  
referendadas em reuniões nas comunidades que se utilizam dos recursos da RESEX e, 
excetuando-se as raras necessidades de votação,  foram tomadas por consenso. 
 
Dessa maneira, o presente Plano de Manejo  descreve e normatiza as atividades 
extrativistas originalmente  praticadas, estabelecendo  alguns limites; a exclusão  de 
atividades exploratórias consideradas “predatórias”  e  o estabelecimento de  áreas 
marinhas protegidas. Este conjunto de ações se constituem em ferramentas eficazes 
para a conservação de ecossistemas marinhos, conforme demonstrado em outras 
partes do Brasil e do mundo. 
 
Por tratar-se de uma unidade de conservação  em ambiente de recifes de corais pouco 
conhecidos, o presente Plano deverá, necessariamente, receber a inclusão de um 
detalhamento em algumas atividades ora pouco desenvolvidas. Concomitantemente à 
implementação da RESEX, um intenso programa de monitoramento ambiental e sócio-
econômico deve ser realizado, norteando ajustes no Plano de Manejo, conforme a 
resposta dos ecossistemas e as percepções das populações extrativistas.  
 
Este Plano foi elaborado para um período de 3 (três) anos. Ao final deste período uma 
revisão deverá ser realizada para adequar o manejo ao objetivo de criação da RESEX. 
Considerou-se este o período mínimo para que os resultados do manejo aqui 
estabelecido  sejam  conhecidos e assimilados pelas comunidades.  
 
O Plano expressa o manejo possível no atual estágio de maturidade sócio-ambiental da 
RESEX. Acreditamos que ele estabelecerá as bases mínimas para a melhoria da 
qualidade de vida da população extrativista e da conservação do ecossistema como um 
todo, principalmente pela forma integrada e participativa com que foi construído.   

 
 

 SUMÁRIO DA RESEX MARINHA DO CORUMBAU 
 
 
LOCALIZAÇÃO: conforme artigo 1º do decreto de criação da RESEX de 21 de 
setembro de 2000: Litoral sul do município de Porto Seguro e norte do município de 
Prado, estado da Bahia. Compreendendo as águas territoriais brasileiras entre os 
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pontos de coordenadas geográficas: 16° 43’ 20,41”S e 39° 07’ 11,95”W  (Ponta do 
Jacumã); 16° 43’ 20,53”S e 38° 58’ 51,60”W  (no oceano Atlântico); 17° 13’ 28,96”S e 
39° 04’ 28,5”W (no oceano Atlântico); 17° 13’ 29,00”S e 39° 12’ 51,63”W (na 
desembocadura do Rio das Ostras), baseado nas cartas topográficas planimétricas do 
IBGE folhas MI 2316 e MI 2356 de 1978.         
 
ACESSO: Através dos acessos existentes na BA 459, no município de Prado, para 
Cumuruxatiba e Corumbau e na BR 101, no município de Itabela, para Caraíva e 
Curuípe, ou pelo mar.   
 
POPULAÇÃO: Cerca de 420 extrativistas foram cadastradas. Estes vivem nas  
comunidades de Cumuruxatiba, Imbassuaba e Barra do Cahy, Veleiro e Corumbau - 
município de Prado e nas  comunidades de Aldeia da Barra Velha, Caraíva e Curuípe. - 
município de Porto Seguro. 
 
RECURSOS ATUALMENTE EXPLORADOS: peixes e crustáceos marinhos com 
ênfase no  camarão sete barbas (Xiphopenaeus kroyeri) e peixes da família Lutjanidae  
na atividade de pesca; e os recifes de corais e as praias na atividade de turismo. 
 
DECRETO DE CRIAÇÃO: de 21 de setembro de 2000 (Diário Oficial da União; Seção 
1; Página 21) 
 
GRAU DE ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA:  a população extrativista está distribuída 
ao longo da costa com concentrações nas localidades de Cumuruxatiba, Corumbau e 
Caraíva. Ainda há pequenas concentrações em Japara, Imbassuaba, Barra do Cahy, 
Veleiro, Aldeia da Barra Velha e Curuípe. Grande parte dos extrativistas estão reunidos 
em três associações: Associação da Reserva Extrativista Marinha do Corumbau - 
AREMACO, com sede na Ponta do Corumbau; Associação dos Pescadores de 
Cumuruxatiba, com sede em Cumuruxatiba e Associação dos Pescadores Artesanais e 
Amigos da Costa do Descobrimento, com sede em Imbassuaba.  
 

 
GESTÃO DA RESERVA EXTRATIVISTA 

 
 

1. OBJETIVOS DO PLANO DE MANEJO  
 
1.1 - Assegurar o uso racional dos Recursos Naturais da Reserva Extrativista Marinha 
do Corumbau mediante a regulamentação  de sua utilização e dos comportamentos a 
serem seguidos pela população extrativista no que diz respeito às condições técnicas e 
legais para a exploração racional da fauna marinha. Está aqui contida a relação das 
condutas não predatórias incorporadas à cultura dos extrativistas, bem como as demais 
condutas que devem ser seguidas para cumprir as legislações ambientais. 
 
1.2 - Manifestar ao IBAMA o compromisso dos extrativistas de respeitar a Legislação 
Ambiental e este Plano de Manejo. 
 
1.3 - Servir de guia para que os extrativistas realizem suas atividades dentro de 
critérios de sustentabilidade ecológica, econômica e social. O conceito de 
“sustentabilidade” é definido  aqui como a implantação e a consolidação de atividades 
exploratórias e produtivas que permitam: a manutenção biológica dos ecossistemas da 
área da RESEX;  a reprodução permanente das espécies aquáticas animais ou 
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vegetais que tenham no mar seu normal ou mais freqüente meio de vida, bem como 
sua regeneração completa; e que possibilitem à população local viver em condições de 
crescente qualidade e dignidade. 
 
1.4 – Este Plano de Utilização deverá ser revisto três anos após sua publicação, 
incorporando os conhecimentos decorrentes da observação de seu funcionamento pela 
comunidade e das informações geradas pelo Programa de Monitoramento da Reserva. 
 
 
2. METAS A SEREM ALCANÇADAS  
 
2.1 - Fundamentar a sobrevivência dos extrativistas pertencentes à Reserva Extrativista 
Marinha do Corumbau em fontes produtivas que não destruam o equilíbrio ambiental, 
permitindo sua preservação para as presentes e futuras gerações. Entre as distintas 
atividades produtivas dos extrativistas, encontram-se: o aproveitamento dos recursos 
pesqueiros nas modalidades de pesca artesanal; pesca subaquática amadora, pesca 
esportiva; o ecoturismo; a aquicultura; o beneficiamento do pescado e sua 
comercialização. 
 
 
3. RESPONSABILIDADES NA GESTÃO DA RESERVA EXTRATIVISTA  
 
3.1- A Gestão da Reserva Extrativista será de atribuição do Conselho Deliberativo 
conforme legislação pertinente em vigor. 
 
 
4. RESPONSABILIDADES NA EXECUÇÃO DO PLANO  
 
4.1 - Todos os extrativistas, na qualidade de co-autores e co-gestores na Administração 
da Reserva, de forma coletiva ou individual, são responsáveis pela execução do 
presente Plano de Manejo. 
 
4.2 - A responsabilidade de resolver os problemas decorrentes da execução deste 
Plano será do IBAMA e do Conselho Deliberativo da RESEX. 
 
4.3 - Compete ao Conselho Deliberativo, ao IBAMA, à AREMACO, à Associação dos 
Pescadores de Cumuruxatiba, a Associação dos Pescadores Artesanais e Amigos da 
Costa do Descobrimento e a todos os extrativistas, coletiva ou individualmente, nos 
termos das normas ambientais e de pesca, eleger o maior interesse social no uso 
sustentado dos recursos naturais e como critério para diminuir conflitos, a bem de sua 
conservação. 
 
 
5. MACROZONEAMENTO DA RESERVA  
 
5.1 - Devido à extensão e às diferenças entre as comunidades, apresentadas no 
Diagnóstico Sócio-econômico, a Reserva Extrativista Marinha do Corumbau foi dividida 
em dois setores: Setor Norte e Setor Sul. A latitude escolhida pelas comunidades 
extrativistas para esta divisão  corresponde à Pedra do Tauá (16° 59’ 25,40”S). Os 
limites e as comunidades que exploram cada setor são: 
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5.1.1 - Setor Norte: porção da RESEX localizada entre a Pedra do Tauá (latitude 
16° 59’ 25,40”S) e a Ponta do Jacumã (latitude 16° 43’ 20,41”S); explorada pelas 
comunidades do Veleiro, Corumbau, Aldeia da Barra Velha, Caraíva e Curuípe. 
 
5.1.2 - Setor Sul: porção da RESEX localizada entre a Pedra do Tauá (latitude 
16° 59’ 25,40”S) e a Barra do Rio das Ostras (latitude 17° 13’ 29,00”S). É 
explorada pelas comunidades de Japara, Cumuruxatiba, Imbassuaba e Barra do 
Cahy.  

 
5.2 - O Conselho Deliberativo da RESEX do Corumbau deverá, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias da publicação deste Plano de Manejo, definir a Zona de Amortecimento 
da RESEX, bem como seu respectivo zoneamento, por meio de resolução específica. 
 
 
6. ZONAS MARINHAS PROTEGIDAS E ZONAS DE USO RESTRIT O 
 
6.1 - Zona Marinha Protegida dos Recifes Itacolomis. 

 
6.1.1 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer prática extrativista 
ou de turismo no polígono, com área aproximada de 1.829,10 hectares, formado 
pelas coordenadas: 

 
a) 16º 55' 56,72''S; 38º 58' 44,10''W;  
b) 16º 55' 09,44''S; 39º 04' 03,05''W;  
c) 16º 54' 08,14''S; 39º 03' 53,83''W;  
d) 16º 54' 55,82''S; 38º 58' 31,28''W;  

 
6.1.2 - Esta área é destinada exclusivamente à reprodução das espécies recifais 
para o repovoamento das áreas de entorno, e à realização de pesquisas 
científicas devidamente autorizadas pelo CNPT/IBAMA e Conselho Deliberativo.  

 
6.2 - Zona Marinha Protegida Barra do Rio Caraíva 

 
6.2.1 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer prática extrativista 
usando rede de emalhar, arrasto de fundo e/ou meia água e pesca submarina no 
polígono formado pelas coordenadas: 

 
a) 16º 48' 28,24''S; 39º 08' 27,01''W; 
b) 16º 48' 28,24''S; 39º 08' 39,83''W; 
c) 16º 47' 46,44''S; 39º 08' 37,27''W; 
d) 16º 47' 46,44''S; 39º 08' 15,47''W. 

 
6.2.2 - Esta área é destinada ao ecoturismo, à passagem e reprodução das 
espécies marinhas, e à realização de pesquisas científicas, devidamente 
autorizadas pelo CNPT/IBAMA e Conselho Deliberativo. 

 
6.3 - Zona  Marinha Protegida  da Barra do Rio Corumbau 

 
6.3.1 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer prática extrativista 
usando rede de emalhar, arrasto de fundo e/ou meia água e pesca submarina na 
área formada por um semi-círculo, com 500m de raio a partir da desembocadura  
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do rio Corumbau (Coordenada aproximada: 16º 53' 26,00''S; 39º 07' 03,50''W) em 
direção ao mar. 
 
6.3.2 - Esta área é destinada ao ecoturismo, à passagem e reprodução das 
espécies marinhas, e à realização de pesquisas científicas, devidamente 
autorizadas pelo CNPT/IBAMA e Conselho Deliberativo. 

 
6.4 - Zona Marinha Protegida do Recife Tauá  

 
6.4.1 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer prática extrativista 
no polígono, formado pelas coordenadas: 
 
a) 16º 59’ 17,1”S; 39º 07’ 15,5”W;  
b) 16º 59’ 13,2”S; 39º 07’ 31,3”W; 
c) 16º 59’ 37,5”S; 39º 07’ 38,0”W; 
d) 16º 59’ 41,1”S; 39º 07’ 22,5”W. 

 
6.4.2 - Esta área é destinada exclusivamente ao ecoturismo, à preservação das 
espécies recifais e à realização de pesquisas científicas, devidamente 
autorizadas pelo CNPT/IBAMA e Conselho Deliberativo. 
 

6.5 - Zona Marinha Protegida  da Barra do Rio Cahy 
 

6.5.1 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer prática 
extrativistausando rede de emalhar, arrasto de fundo e/ou meia água e pesca 
submarina na área formada por um semi-círculo, com 500 metros de raio a partir 
da desembocadura  do rio Cahy (Coordenada: 17º 00' 53,00''S; 39º 10' 19,50''W) 
em direção ao mar. 
 
6.5.2 - Esta área é resguardada ao ecoturismo, à passagem e reprodução das 
espécies marinhas e à realização de pesquisas científicas, devidamente 
autorizadas pelo CNPT/IBAMA. 
6.5.3 – Fica expressamente proibida a pesca com o uso do arrasto de fundo, 
“balão”, pelo polígono limitado a leste por uma linha distante da costa em 500 
metros, ao sul por uma linha distante 500 metros, para o sul, do início da falésia 
localizada na margem direita do rio e ao norte por uma linha distante 500 metros, 
para o norte, do início da falésia localizada na margem esquerda do rio. (texto 
incluído por resolução do Conselho Deliberativo, em sua décima nona reunião 
ocorrida na Aldeia Barra Velha, Porto Seguro, Bahia, em 25 de março de 2006) 

 
6.6 - Zona  de Uso Restrito da Barra do Rio Imbassuaba 
 

6.6.1 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer prática extrativista 
usando arrasto de fundo e/ou meia água e pesca submarina na área formada 
por um semicírculo, com 500m de raio a partir da desembocadura  do rio 
Imbassuaba (Coordenada: 17º 03' 08,34''S; 39º 10' 24,72''W) em direção ao mar. 
 
6.6.2 - Esta área é resguardada à pesca tradicional não motorizada, ao 
ecoturismo, à passagem e reprodução das espécies marinhas e à realização de 
pesquisas científicas, devidamente autorizadas pelo CNPT/IBAMA. 
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6.7 - Zona  de Uso Restrito da Bacia do Japara 
 

6.7.1 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer prática extrativista 
usando arrasto de fundo e/ou meia água e pesca submarina no polígono 
formado pelas coordenadas: 
 
a) 17º 09’ 56,0” S; 39º 12’ 45,9” W; 
b) 17º 10’ 04,4” S; 39º 12’ 47,2” W; 
c) 17º 10’ 04,4” S; 39º 12’ 35,8” W; 
d) 17º 09’ 55,9” S; 39º 12’ 42,1” W. 

 
6.7.2 - Esta área é resguardada à pesca tradicional e de subsistência com o uso 
de rede de emalhar e linha de mão e à realização de pesquisas científicas, 
devidamente autorizadas pelo CNPT/IBAMA. 
 

6.8 - Zona de Uso Restrito Recife Tatuaçú. 
 
6.8.1 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer prática extrativista, 
exceto pesca de polvo com bicheiro e pesca de lagosta com facho luminoso à 
combustão, no polígono, com área aproximada de 124,15 hectares, formado 
pelas coordenadas: 

 
a) 16º 47' 04,90''S; 39º 06' 57,51''; 
b) 16º 47' 05,67''S; 39º 07' 15,21''; 
c) 16º 46' 46,18''S; 39º 07' 42,13''; 
d) 16º 46' 29,77''S; 39º 07' 43,67''; 
e) 16º 46' 29,51''S; 39º 06' 56,74'' 

 
6.8.2 - Esta área é destinada exclusivamente ao ecoturismo, à preservação das 
espécies recifais, à pesca tradicional de polvo e lagosta e à realização de 
pesquisas científicas, devidamente autorizadas pelo CNPT/IBAMA.  

 
6.9 - Zona  de Uso Restrito da Aldeia Barra Velha 
 

6.9.1 - Fica expressamente proibida a realização de qualquer prática extrativista 
usando barco a motor, durante o período noturno, a uma distância de até 2 km 
(dois quilômetros) da costa, entre as latitudes: 

 
a) 16º 52' 40,87''S  
b) 16º 49' 35,23''S  

 
6.9.2 - Esta área é prioritariamente destinada  à pesca com redes de emalhar, 
realizada pela comunidade indígena de Barra Velha. Estas redes não podem ser 
observadas pelos pescadores de embarcações a motor durante a noite, motivo 
pelo qual esta norma foi estabelecida. 
 

7. ATIVIDADES PERMITIDAS NA RESEX MARINHA DO CORUMB AU 
 
7.1 - É permitida a pesca artesanal, profissional e esportiva para os extrativistas ou 
usuários cadastrados na RESEX, respeitando as normas e limitações aplicáveis à sua 
categoria. 
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7.2 - As seguintes artes de pesca, respeitando as respectivas normas e limitações, 
ficam permitidas na RESEX: 
 

7.2.1 - “Pesca de Linha e Anzol”, que inclui a “pesca de linha de mão”, pesca de 
corrico, pesca com molinete e qualquer outro petrecho que inclua linha de nylon 
e um ou poucos anzóis. 
 
7.2.2 - “Pesca de Espinhel”, com no máximo 200 (duzentos) anzóis por 
embarcação. 
 
7.2.3 - “Pesca de Rede de Emalhar” com o máximo de 20 (vinte) panos de rede, 
de 100 (cem) metros cada um, por embarcação. O tamanho mínimo de malha, 
inicialmente será o da legislação em vigor, podendo-se aumetar  o tamanho 
mínimo desde que acordado e decido em assembléia. 
 
7.2.4 - “Arrasto de Portas Simples de Fundo”, respeitando o limite de: 

a) uma rede operando por embarcação; 
b) máximo de 15 (quinze) metros de tralha superior; 
c) captura de pescado por embarcação não excedendo a 300 (trezentos) 

quilos por dia ou 1500 (um mil e quinhentos) quilos por mês. 
 
7.2.5 - “Tarrafa”, respeitando: 

a) local de utilização: somente nas praias ou rios; 
b) tamanho mínimo da malha conforme legislação em vigor. 

 
7.2.6 - “Pesca de Polvo” com o uso de bicheiro, ficando proibido o uso de 
alavancas ou quaisquer instrumentos que possam danificar as tocas ou recifes, 
e respeitando o peso mínimo por indivíduo de 300 (trezentas) gramas. 
 
7.2.7 - “Pesca de Lagosta” com o uso de facho luminoso, rede de espera e covo, 
respeitando os tamanhos mínimos e período de defeso publicados em portaria 
pelo IBAMA. 
 
7.2.8 - “Arrasto de Praia ou Arrastão”, utilizando canoas e redes com extensão 
máxima de 200 (duzentos) metros. 

 
7.2.9 - “Pesca de Caranguejo”, considerando que são proibidos o uso da 
“redinha”, carbureto ou gás para a captura, e que o tamanho mínimo para 
captura é 0,5 (meio) centímetro maior que o definido em portaria federal pelo 
IBAMA.  
   
7.2.10 - “Extração de Ostras” (Crassostrea rhizophorae) no manguezal, 
considerando que é proibida a extração de ostras juntamente com raízes 
cortadas do mangue. 
 
7.2.11 - “Pesca de Mergulho Livre”, com armas de pressão ou elástico, 
considerando que: 

a) somente pescadores cadastrados como “principal” ou “secundário” 
poderão praticar a pesca de mergulho livre; 

b) os pescadores devem possuir credenciamento específico para esta 
atividade; 
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c)  o limite máximo diário de captura é de 50 (cinqüenta) quilos e uma peça 
no mar. No rio Caraíva a pesca de mergulho é permitida somente para 
peixes maiores do que 5 (cinco) quilos, entre a boca da Barra e 100 (cem) 
metros para o interior do rio; 

d)  é proibida a pesca de mergulho no Alto e Altinho da Barra Velha, Pedra 
da Pescada da Aldeia e nas Zonas Marinhas Protegidas e Zonas de Uso 
Restrito, definidas no artigo 5o. 

 
7.2.12 - “Coleta de Moluscos Bivalves e Ouriços” somente para consumo próprio 
dos extrativistas.  

 
7.3 - É permitida a realização de pesquisas científicas na área da RESEX, desde que 
os pesquisadores ou grupos de pesquisa submetam seus projetos e sejam 
devidamente autorizados pelo CNPT/IBAMA e pelo Conselho Deliberativo. 

 
7.4 - É permitida a realização de atividades de ecoturismo na RESEX, desde que estas 
atividades sejam realizadas em consonância com a conservação dos recursos 
ambientais e não comprometam a qualidade de vida, as tradições ou as atividades das 
comunidades extrativistas.  
 
Parágrafo primeiro: As atividades de turismo, lazer e recreação que não envolvem 
exploração direta dos recursos marinhos (pesca e outras formas de extrativismo), serão 
regidas por portaria específica, que deverá estar em consonância com as diretrizes 
deste Plano de Manejo.  
 
Parágrafo segundo: No presente plano adota-se o conceito de ecoturismo definido pela 
EMBRATUR _(Instituto Brasileiro de Turismo) como o “turismo desenvolvido em 
localidades de potencial ecológico, de forma conservacionista, procurando conciliar a 
exploração turística com o meio ambiente, harmonizando as ações com a natureza e 
oferecendo aos turistas um contato íntimo com os recursos naturais e culturais da 
região, buscando uma consciência ecológica nacional”.   
 
Parágrafo terceiro: Ficam estabelecidas normas para o turismo náutico, na forma do 
ANEXO I deste Plano de manejo. (texto incluído por resolução do Conselho 
Deliberativo, tomada na sua décima reunião ocorrida em 06/12/2003, em Veleiro, 
Prado, Bahia) 
 
 
8. ATIVIDADES PROIBIDAS NA RESEX MARINHA DO CORUMBA U 
 
8.1 - É proibida a exploração de quaisquer recursos marinhos da RESEX por pessoas 
não cadastradas nesta Reserva. 
 
8.2 - É proibida a sobreposição no uso do espaço marinho, para as atividades 
pesqueiras, entre as comunidades do Setor Norte e do Setor Sul. 
 
8.3 - É proibida a pesca, ou qualquer tipo de exploração, das espécies consideradas 
“Protegidas” na RESEX do Corumbau. 
 
Parágrafo único: O Conselho Deliberativo da RESEX deverá, por meio de resolução, 
definir uma lista das espécies consideradas “Protegidas”, com base em pareceres 
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técnicos solicitados ao grupo de apoio técnico científico e nas listas oficiais de espécies 
ameaçadas de extinção. 
 
8.4 - Ficam proibidas quaisquer práticas para a captura de espécimes marinhos que 
não estejam previstas neste Plano de Utilização, especialmente: 
 

8.4.1 - Coleta de peixes, corais, invertebrados, algas ou qualquer outro 
organismo marinho para aquários ou fins ornamentais;  
 
8.4.2 - Pesca de Parelha ou qualquer modalidade praticada em conjunto por 
mais de uma embarcação a motor; 
 
8.4.3 - Pesca com mais de um arrasto de portas por embarcação; 
 
8.4.4 - Pesca com Rede Tresmalho ou Feiticeira; 
 
8.4.5 - Pesca de rede com malha inferior a 70 (setenta) milímetros, entre nós, 
nos rios e estuários; 
 
8.4.6 - Pesca com operação de “cerco” nos recifes; 
 
8.4.7 - Pesca de mergulho com compressor;  
 
8.4.8 - Pesca de mergulho livre para pessoas sem credenciamento específico 
para este fim na RESEX. 

 
Parágrafo único - A introdução de uma nova arte ou tecnologia pesqueira na RESEX 
deve ser submetida e aprovada pelo Conselho Deliberativo e pelo CNPT/IBAMA. 
 
 
9. CATEGORIAS DE EXTRATIVISTAS E USUÁRIOS CADASTRAD OS NA RESEX 
 
9.1 - Para fins deste plano, todos os extrativistas e demais usuários cadastrados  
deverão ser enquadrados na categoria em que preencha  os pré-requisitos, conforme 
definido abaixo: 
 
 9.1.1 - Pescador Principal:  

a) Residir na área da RESEX a, pelo menos, 4 (quatro) anos; 
b) Praticar a pesca como atividade indispensável à sua sobrevivência a, pelo 

menos, 4 (quatro) anos na área da RESEX. 
 
9.1.2 - Pescador Secundário: 
a) Residir na área da RESEX a, pelo menos, 4 (quatro) anos;  
b) Praticar a pesca como atividade econômica a, pelo menos, 4 (quatro) anos, 
na   área da RESEX. 
 
9.1.3 - Morador Local e Eventual Pescador: 
a) Residir na área da RESEX a, pelo menos, 4 (quatro) anos; 
 
9.1.4 - Demais usuários: 
a) Possuir autorização especial expedida pelas associações locais de acordo 

com regras e normas estabelecidas pelo Conselho Deliberativo, atendendo à 
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legislação específica. Essas regras e normas deverão estar em conformidade 
com critérios estabelecidos em assembléia. 

 
Parágrafo único: Os jovens, com até 18 anos de idade, que residam nas comunidades 
da RESEX a pelo menos 4 anos, terão o direito de se cadastrar como Pescadores 
Principais, desde que aprovados pela comissão definida no item 9.2 deste Plano.  
 
9.2 - Uma comissão, eleita em assembléia, certificará a veracidade das informações 
prestadas por cada extrativista/usuário, anteriormente ao seu credenciamento, e será 
responsável pelo enquadramento em cada categoria, observando e respeitando os 
critérios definidos acima. O resultado final será apresentado em assembléia para 
aprovação pela comunidade. A lista de pescadores e usuários cadastrados na RESEX 
Marinha do Corumbau em suas respectivas categorias será submetida ao 
CNPT/IBAMA para publicação e/ou outra forma oficial de divulgação. 
 
9.3 – Para fins deste Plano de Manejo e das demais ações e benefícios que envolvam 
esta Unidade de Conservação e seus beneficiários diretos, fica definida a seguinte 
caracterização:  
PERFIL DA FAMÍLIA BENEFICIÁRIA DA RESEX MARINHA DO CORUMBAU - BA 
A família beneficiária da RESEX Marinha do Corumbau  constitui-se dos nativos 
com raízes na pesca e seus familiares e aqueles que  vivem da pesca e moram 
desde 21 de setembro de 1996 na RESEX (4 anos antes de sua criação). (nova redação 
dada pela Portaria ICMBio nº 26, de 15 de abril de 2016, baseada na resolução do 
Conselho Deliberativo, tomada na sua vigésima primeira reunião, ocorrida em 
07/10/2006, em Cumuruxatiba, Prado, Bahia).  
 
 
10. DIREITOS E LIMITAÇÕES DOS EXTRATIVISTAS E USUÁR IOS CADASTRADOS  
 
10.1 - Pescadores Principais: 
 a) praticar todas as modalidades de pesca permitidas neste Plano de Manejo; 

b) votar nas assembléias da RESEX. 
 

10.2 - Pescadores Secundários: 
a) praticar as modalidades de pesca permitidas neste Plano de Manejo, com 
exceção da pesca com arrasto de porta simples de fundo (conhecida localmente 
com balão). Se a modalidade de pesca usada for a “pesca de rede de espera”, o 
número de máximo de panos utilizados na pescaria ou presentes na 
embarcação, não poderá ultrapassar 5 (cinco), com até 100 (cem) metros cada 
um. 
 

10.3 - Moradores Locais e Eventuais Pescadores: 
a) praticar apenas a “pesca de linha e anzol” ou “pesca de polvo” com  uso do    

bicheiro, sendo proibido comercializar; 
 

10.4 - Demais usuários: 
 a) possuir autorização conforme item 9.1.4; 

b) praticar a apenas a “pesca com linha e anzol”, sendo proibido comercializar; 
c)capturar até 20 (vinte) quilos de peixe e uma peça por dia, por autorização; 
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Parágrafo único: As associações de cada localidade poderão estabelecer taxas pela 
concessão de autorizações de captura a esses usuários, desde que obtenham 
anuência prévia do Conselho Deliberativo.   

 
 

11. CREDENCIAMENTO DE EMBARCAÇÕES  
 
11.1 - Embarcações Pesqueiras: 
 

11.1.1 - Todas as embarcações a motor que praticam a pesca na RESEX devem 
se enquadrar aos critérios abaixo: 
   

a)  estar regularizada como embarcação pesqueira na Marinha do Brasil; 
b)  possuir motor com potência máxima de 33 (trinta e três) HP ou 4 (quatro) 

cilindros; 
c)  ser operada por pescadores credenciados na RESEX. 

 
11.1.2 - Todas as canoas que praticam a pesca na RESEX devem pertencer e 
ser operadas por pescadores credenciados na RESEX. 
 
11.1.3 - Para o credenciamento de novas embarcações, deve-se considerar que: 

a) apenas pescadores credenciados poderão adquirir novas embarcações 
para operar na RESEX; 

b) alcançando-se o limite de vagas, estipulado no item 10.1.4, caso um 
pescador credenciado que não tenha embarcação a motor e venha a 
adquirir uma, deverá ser cedida uma vaga pertencente à embarcação de 
um empresário ou de um pescador que possua mais de uma 
embarcação, conforme critério estabelecido em assembléia. 

 
11.1.4 - O limite máximo de embarcações pesqueiras a motor na RESEX é de 
100 (cem) embarcações, sendo 50 (cinqüenta) no Setor Norte e 50 (cinqüenta) 
no Setor Sul.  
 
11.1.5 - O número máximo de embarcações pertencentes a um mesmo 
proprietário fica limitado a 4 (quatro). 

 
11.2 - Embarcações de Turismo e Particulares: 
 

11.2.1 - Todas as embarcações que utilizam a área da RESEX para o 
desenvolvimento de atividades de turismo, lazer ou recreação devem estar 
cadastradas. 
 
Parágrafo único - As regras para o cadastramento das embarcações de turismo, 
lazer e recreio que operem na área da RESEX serão definidas em portaria 
específica, que deverá estar em consonância com as diretrizes deste Plano de 
Manejo. 
  

11.3 - O credenciamento de cada embarcação é de responsabilidade do CNPT/IBAMA 
e terá validade de um ano, quando deverá ser renovado. 
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12. POTENCIALIDADES DE EXPLORAÇÃO DOS RECURSOS  
 
Parágrafo primeiro: Visando a melhoria da qualidade de vida, através da geração de 
emprego e renda, considera-se que os recursos da RESEX  devam sofrer incrementos 
e/ou restrições de uso e captura, conforme estudos específicos. Os objetivos da 
RESEX e a forma de exploração sustentável dos seus recursos, por si só, podem 
conferir, ao produto explorado, um diferencial mercadológico. Este potencial associado 
a ações que promovam a melhoria e diferenciação dos produtos da RESEX trarão 
conseqüente agregação de valor econômico e ambiental ao produto.   
 
Parágrafo segundo: Os estudos acima mencionados serão objeto de projetos 
específicos , deverão contemplar aspectos sócio-econômicos e ambientais e serem 
compatíveis com os objetivos de manejo da Reserva.   
 
 
13. NECESSIDADES DE MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA 
 
Parágrafo único: Tendo em vista a precariedade das condições de ensino e saúde 
pública das comunidades tradicionais, indica-se a necessidade de ações específicas, 
por parte do poder público e instituições da sociedade civil, capazes de solucionar 
estes problemas em cada uma das comunidades. Prioriza-se o saneamento básico 
como a ação mais urgente na área de saúde pública. 
 
 
14 - SOBRE O NÃO CUMPRIMENTO DESTE PLANO DE MANEJO  
 
14.1 - Os extrativistas cadastrados que infringirem as normas contidas neste Plano de 
Manejo serão passíveis das seguintes punições, além do enquadramento em outra 
legislação aplicável: 
 

a) na primeira infração o extrativista receberá uma advertência, por escrito, das 
autoridades legalmente constituídas para a finalidade de fiscalização da RESEX; 
b) na segunda infração o extrativista perderá o cadastro por 15 dias, ficando 
proibido o exercício de qualquer atividade extrativista; 
c) na terceira infração o extrativista perderá o cadastro por 90 dias, ficando 
proibido o exercício de qualquer atividade extrativista; 
d) na quarta infração o extrativista estará sujeito até a perda definitiva do 
cadastro, a punição neste caso será definida e homologada em reunião da 
assembléia da RESEX.  

 
Parágrafo único: além das punições previstas acima o extrativista que infringir a 
qualquer das normas contidas nesta plano e trouxer prejuízos a outro extrativista, será 
responsável pelo ressarcimento dos prejuízos do mesmo.  
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ANEXO I 
 
 

Normas para o Turismo Náutico 
 

As normas ora apresentadas são resultantes de diversas assembléias ocorridas 
nas localidades vinculadas à RESEX Corumbau, assim como em reuniões do seu 
Conselho Deliberativo, que as definiu. São certamente provisórias em virtude da 
falta de um estudo, na região, mais dirigido ao tema e que tenha como foco a 
inserção dos pescadores no processo. 
 
Tais normas estarão sendo reavaliadas no decorrer da execução do “Projeto 
RESEX”, que possui entre suas metas, a elaboração de um Projeto Piloto de 
Ecoturismo, que fornecerá bases para o ordenamento desta atividade na RESEX. 
 
Sob o aspecto ambiental, se faz necessário a elaboração de um estudo técnico, a 
fim de definir controle de uso das áreas visitadas, tendo por base sua capacidade 
de carga. 
 

Dos Operadores de Turismo  - Quaisquer atividade de turismo, de caráter comercial, 
utilizando embarcações ou outros equipamentos náuticos e partindo de qualquer 
ponto da RESEX, com o objetivo de apreciar ou utilizar seus recursos naturais ou 
de transportar passageiros entre as comunidades da RESEX, somente poderão 
ser realizadas por: a) pescadores principais ou secundários, conforme definição 
do Plano de Manejo; b) moradores que residam há pelo menos quatro anos nas 
localidades contíguas à RESEX, com comprovação de quatro anos de experiência 
em ecoturismo e desde que apresentem proposta de contrapartida para 
comunidade da RESEX, que deverá ser avaliada pelo Conselho Deliberativo. 
 
Todos devem fazer seu credenciamento, com validade de um ano, como 
operadores de turismo da RESEX do Corumbau, que deverá ser referendado pelo 
Conselho Deliberativo. Para ter seu cadastro aceito, todos os operadores deverão 
elaborar projeto de operação. 
 

Das Embarcações  – Toda embarcação que operar o turismo ou o transporte de 
passageiros a partir de portos das RESEX deverá: a) estar regularizada junto à 
Marinha do Brasil; b) ter como proprietário operador cadastrado; c) Operar com 
um número máximo de passageiros limitado a 20*; d) fazer cadastro, de validade 
anual, na RESEX; e) ter a presença de guia local de ecoturismo. 
 
Será limitado ao número de 3 (três), as embarcações pertencentes, ou operadas, 
a cada empresa ou família nuclear. 
 
As embarcações particulares de turistas, não comerciais, devem ser cadastradas 
nas Associações locais, além de receber palestras com informações ambientais 
sobre a RESEX. 
 
Embarcações provenientes de outras regiões que entrarem na área da RESEX, 
com passageiros provenientes de outras áreas, terão livre acesso a qualquer 
porto da RESEX, sendo vedado, no entanto, a realização de atividades de 
mergulho ou pesca recreativa por tripulantes ou passageiros destas 
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embarcações, bem como o transporte de novos passageiros provenientes de 
qualquer localidade contígua à área da RESEX. 
 
* Exceção à norma (desde que compensada com a contrapartida. Acatada pelo 
fato de já operar há vários anos e ter boa relação com os pescadores) = Barco 
Rei Cigano (Aquamar) número máximo de passageiros 34 = contrapartida 
construção da Associação dos Pescadores de Cumuruxatiba. A outra possível 
exceção estabelecida (Cia do Mar) foi posteriormente negada em virtude de 
atitudes de desrespeito ao Conselho da RESEX, do qual seu proprietário era 
membro representante da Câmara Municipal de Porto Seguro. 
 

Das Normas para a operação de turismo – Os operadores de turismo na área da 
RESEX ficam proibidos de: a) lançar qualquer tipo de instrumento de ancoragem 
sobre os recifes; b) coletar ou permitir a coleta de quaisquer organismos 
marinhos, vivos ou mortos, rochas ou areia; c) permitir o uso de nadadeiras por 
turistas para prática de mergulho livre, d) permitir o uso de luvas e facas por parte 
de quaisquer turistas, mesmo aqueles comprovadamente habilitados à prática de 
mergulho livre e/ou autônomo; e) promover ou permitir a alimentação de peixes 
ou quaisquer outros organismos marinhos; f) permitir o desembarque de turistas 
nos recifes emergentes, exceto aqueles denominados “Mato Grosso”, “Pedra do 
Silva”, “Carapeba”, “Recife da Coroa” e “Tatuaçu”, onde deverão ser balizadas 
trilhas para as caminhadas, evitando o desembarque desordenado e garantindo a 
segurança da operação de ancoragem, transporte e desembarque. 

 
Além das normas aqui descritas, as Associações poderão estabelecer formas de 
controle do turismo náutico, buscando evitar a concorrência desleal e buscando 
um equilíbrio nos ganhos. 
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 ELABORAÇÃO DO PLANO DE MANEJO 
 
Este plano é resultado de dois anos de discussão com a população extrativista da 

RESEX Marinha do Corumbau, sendo todas as normas aqui apresentadas resultantes 

de acordos ou do interesse expressado pela maioria dos extrativistas nas reuniões.  

 

Equipe Técnica:  

Coord.: Guilherme Fraga Dutra - Biólogo, MSC Ecologia - Projeto Abrolhos, CI Brasil 

Alexandre Zananiri Cordeiro - Eng. Agrônomo - CNPT / IBAMA 

Renato V. Carvalho - Oceanógrafo - consultor CI Brasil 

Suely Ortega - Comunicadora Social  - Projeto Abrolhos - CI Brasil 

 

Colaboradores:  

Anita Akella - Economista  

Bárbara Segal Ramos - Bióloga  

Benevaldo Guilherme Nunes - Agrônomo 

Bruno Pastrelli Kamada - Biólogo  

Clóvis Barreira e Castro - Biólogo  

Gabriel Botelho Marchioro - Oceanógrafo  

Gumercindo Martins de Sá Filho - Agrônomo 

Emiliano Caldeiron - Biólogo  

Enrico Marone - Oceanógrafo 

Heloisa Oliveira - Bióloga 

Henrique Horn llha - Oceanógrafo 

Luciara Duarte Figueira - Socióloga  

Maria Isabel Gil de Paiva - Bióloga  

Milene Maia - gerente do PARNA do Monte Pascoal 

Myriam Gomes - Economista  

Neiva Pinheiro - Bióloga  

Rodrigo Leão de Moura – Biólogo 

Rodrigo de Oliveira Campos - Oceanógrafo  

Ronaldo Bastos Francini-Filho - Biólogo  

Sérgio Fantini de Oliveira - Oceanógrafo  
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Instituições Envolvidas: 

Associação Pradense de Proteção Ambiental - APPA 

Associação da Reserva Extrativista Marinha do Corumbau - AREMACO 

Associação dos Pescadores de Cumuruxatiba  

Associação dos Pescadores Tradicionais e Amigos da Costa do Descobrimento 

Conservation International Brasil - CI Brasil 

Instituto Baleia Jubarte 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 

Museu Nacional do Rio de Janeiro 

Parque Nacional do Descobrimento - IBAMA 

Parque Nacional Marinho dos Abrolhos - IBAMA 

Parque Nacional do Monte Pascoal - IBAMA 

Universidade de São Paulo - USP 
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